Comarca de São Pedro da Aldeia - 2ª Vara
Juiz: Marcio da Costa Dantas
Processo nº 0001472-12.2013.8.19.0055
SENTENÇA O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de JONATHAN DE SANTA RITA DA SILVA, nos seguintes termos: ´No dia 08 de fevereiro de 2013, por volta de 15 horas e 30 minutos, no interior do estabelecimento comercial situado na Avenida São Pedro, nº 47, sala 101, bairro Centro, Município de São Pedro da Aldeia - RJ, o denunciado, com inequívoco animus furandi, de forma livre e consciente, subtraiu, para si ou para outrem, mediante grave ameaça, exercida com emprego de arma de fogo, 01 (um) aparelho notebook, marca Sony, modelo Vaio e R$ 800,00 (oitocentos reais) em espécie, de propriedade da vítima FÁTIMA DE SOUZA GONÇALVES DE LEON e 01 (uma) bolsa de propriedade da vítima RENATA DOS SANTOS SILVEIRA RIBEIRO. Na ocasião, para levar a cabo o roubo planejado, o denunciado, empunhando uma arma de fogo, ingressou na clínica de estética de propriedade de Fátima e anunciou o assalto, subtraindo das vítimas a res furtiva e levando em seu poder os bens subtraídos. Note-se que o crime restou devidamente consumado, eis que o denunciado teve tempo hábil o suficiente para dispor das coisas conforme lhe aprouvesse, sobretudo porque as mesmas sequer foram recuperadas. Deste modo, em sendo objetiva e subjetivamente típica a reprovável conduta praticada pelo acusado, e não havendo qualquer descriminantes a justificá-la, está o mesmo incurso nas penas do artigo 157, caput e §2º, inciso I, do Código Penal.´ Após representação da Autoridade Policial e do Ministério Público, foi proferida decisão às fls. 44/45 que recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva do acusado. Defesa prévia às fls. 81/82. Em 30/07/2013 realizou-se AIJ (fls. 95/96), com a oitiva de 01 (uma) testemunha arrolada na denúncia, reconhecimento de pessoas, bem como com o interrogatório do Réu. Alegações finais do Ministério Público às fls. 102/110, requerendo a condenação do Réu, nos termos da denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 114/141, pugnando pela absolvição do Réu. Constam nos autos os seguintes documentos: a) Auto de reconhecimento de pessoa (fls. 28 e 30); e b) CAC do acusado (fls. 57/58). É o relatório, passo a decidir. O processo comporta julgamento de mérito, eis que presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação. Preliminarmente deve ser afastada a arguição de nulidade absoluta quanto ao ato de reconhecimento judicial realizado em juízo, tendo em vista os argumentos deduzidos na decisão constante às fls. 95/96. Terminada a instrução criminal, restou comprovada a imputação formulada pelo Ministério Público em sua denúncia. A materialidade e autoria delitiva encontram-se devidamente comprovadas a partir do depoimento prestado pela lesada Renata, a qual procedeu ao reconheceram do réu em juízo, com o devido atendimento às regras estabelecidas na lei adjetiva penal. A grave ameaça foi exercida com o emprego de arma de fogo utilizada para anunciar o assalto e ameaçar os funcionários do estabelecimento comercial lesado. Com efeito, a testemunha RENATA DOS SANTOS SILVEIRA RIBEIRO, ao prestar depoimento em juízo, gravado em mídia digital, disse que na data dos fatos estava no interior do salão de beleza aguardando passar o efeito da tinta em seu cabelo, quando o acusado adentrou no estabelecimento comercial de óculos escuro e uma mala de viagem, tendo a colocado ao chão e retirado de dentro dela um revólver, momento em que anunciou o roubo, mostrando ostensivamente a arma de fogo para todas as pessoas que ali estavam. Disse ainda a referida testemunha que em seguida o acusado subtraiu sua bolsa, tendo retirado de seu interior uma bolsinha de moedas, um pouco de dinheiro e um porta batom, que provavelmente confundiu com um celular. Dando continuidade ao roubo, foi retirando a bolsa de todas as clientes do estabelecimento, que naquela data estava cheio, sendo todos os bens subtraídos guardados na mala que carregava. Esclareceu também que a Sra. Fátima, proprietária do estabelecimento, no momento em que o Réu anunciou o assalto, estava no interior da loja, sendo certo que ao se deparar com seu algoz começou a chorar, ocasião na qual o acusado ficou alterado, tendo dito que se a mesma não se acalmasse iria atirar. Por fim, informou que foi subtraído do estabelecimento comercial todo dinheiro do caixa e um notebook, não sendo os bens recuperados. Pela leitura do depoimento acima narrado, não há dúvidas quanto à autoria delitiva na pessoa do acusado, eis que a testemunha em questão prestou depoimento firme e seguro quanto à dinâmica do assalto, tendo ainda procedido ao reconhecimento do réu em sede policial e em juízo. Constata-se, ainda, a existência de prova quanto à causa de aumento, consistente no emprego de arma de fogo. Ressalto que a ausência de apreensão da arma de fogo não impede à aplicação da causa de aumento de pena, vez que a conduta do acusado restou comprovada pelo depoimento da testemunha em Juízo. Sobre o tema, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA firmaram os seguintes entendimentos nos julgados a seguir expostos: ´ AgRg no HC 176013 / MS AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 2010/0107208-2 Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (1131) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 03/02/2011 Data da Publicação/Fonte DJe 21/02/2011 Ementa PENAL. AGRAVO REGIMENTAL HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. COMPREENSÃO FIRMADA NA TERCEIRA SEÇÃO (ERESP Nº 961.863/RS). RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA.PROVAS QUE DEMONSTRAM A UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. ORDEM DENEGADA.1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n.º 961.863/RS, alinhando-se à posição esposada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão de que é prescindível a apreensão e perícia da arma de fogo para a aplicação da causa de aumento prevista no art. 157, § 2.º, I, do Código Penal, desde que comprovada a sua utilização por outros meios de prova. Ressalva do entendimento da relatora. 2. Hipótese em que o magistrado de primeiro grau e a Corte estadual assentaram a existência de prova suficiente a demonstrar a utilização da arma de fogo pelos réus. 3. Agravo Regimental a que se dá provimento para denegar a ordem. Além disso, há confissão do acusado no sentido de que utilizou arma de fogo no momento do assalto, sendo tal fato confirmado pelas vítimas.´ (destaquei) ´ Roubo: Emprego de Arma de Fogo e Causa de Aumento. É desnecessária a apreensão e a perícia da arma de fogo para caracterizar a majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do CP, se por outros meios for comprovado seu emprego na prática criminosa. A 2ª Turma, em homenagem aos princípios da segurança jurídica e da colegialidade, e para evitar decisões díspares entre as Turmas, deliberou acompanhar essa orientação, formalizada pelo Plenário no julgamento do HC 96099/RS (DJe de 5.6.2009) e, em conseqüência, indeferiu habeas corpus em que sustentada a necessidade de apreensão e perícia de arma de fogo para fins de verificação da sua potencialidade lesiva e conseqüente incidência da referida causa de aumento. Consignou-se que tal entendimento já vinha sendo adotado pela 1ª Turma e que a 2ª Turma teria, em casos análogos, sufragado tese em sentido diametralmente oposto após a prolação do citado paradigma. Os Ministros Gilmar Mendes, relator, e Celso de Mello ressalvaram sua convicção pessoal. HC 103046/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 19.10.2010. (HC-103046) HC 104984/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 19.10.2010. (HC-103046)´ (destaquei) A consumação do delito é inquestinável, já que nos crimes contra o patrimônio a mera inversão da posse dos bens é suficiente para consumação do crime. Ademais, os bens não foram recuperados. ´ 0031316-97.2009.8.19.0038 - APELACAO - 1ª Ementa DES. NILZA BITAR - Julgamento: 25/05/2010 - QUARTA CAMARA CRIMINAL EMENTA - CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA. Autoria e materialidade do delito devidamente comprovadas. Réu preso em flagrante, após roubar os pertences do motorista de uma van. Depoimentos dos policiais e da vítima que merecem crédito. Confissão parcial em juízo. TENTATIVA. Os delitos contra o patrimônio, tais como o furto e o roubo, se consumam com inversão da posse dos bens subtraídos, ainda que temporariamente, sendo irrelevante o fato de o bem objeto do delito ter saído ou não da esfera de vigilância da vítima. Consumação configurada. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. Ainda que reconhecida a confissão do acusado, a pena foi fixada no mínimo legal. Súmula 231, do Superior Tribunal de Justiça. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. A sentenciante aplicou a fração mínima, mesmo diante da presença de duas majorantes. Apelante que reclama da dosimetria, mas que, na verdade, foi beneficiado com o total da reprimenda, que não pode ser exasperada à míngua de recurso ministerial. Desprovimento do apelo.´ Por fim, constato que embora o Ministério Público tenha imputado ao acusado, nas razões finais, a prática de dois crimes de roubo circunstanciado em concurso material, entendo que o fato melhor se amolda ao concurso formal de delitos, já que o crime, apesar de praticado contra lesados distintos - Sra. Fátima e a Sra. Renata - ocorreu mediante ação única contida em um mesmo contexto fático. Nesse ponto, não há que se falar em ofensa ao princípio da correlação, pois os fatos foram devidamente descritos na exordial acusatória. Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça tem os seguintes julgados: HC 148017 / MG HABEAS CORPUS 2009/0183405-5 Relator(a) Ministra LAURITA VAZ (1120) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 02/09/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 27/09/2010 Ementa HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTES DA MENORIDADE E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. DELITO PRATICADO, MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO, CONTRA VÍTIMAS DISTINTAS. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. CONSUMAÇÃO. POSSE DA RES FURTIVA, AINDA QUE NÃO SEJA MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. As atenuantes e agravantes devem ser analisadas em conjunto, na segunda fase da dosimetria da pena. O juízo sentenciante não pode desconsiderar as atenuantes, da menoridade e da confissão espontânea, sob o pretexto de que a pena-base foi fixada no mínimo legal e, ao depois, majorar a reprimenda com base na reincidência. Precedentes. 2. In casu, o Paciente confessou o crime e no concurso de agravantes e atenuantes, a menoridade prepondera sobre a reincidência, motivo pelo qual a pena-base deve ser mantida no mínimo legal. 3. O pedido de reconhecimento da existência de um único crime não deve ser acolhido, uma vez que resta caracterizado o concurso formal quando praticado o crime de roubo, mediante uma só ação, contra vítimas distintas, pois atingidos patrimônios diversos. Precedentes. 4. ´O crime de roubo se consuma com a simples posse do objeto roubado, ainda que por breve momento, sendo prescindível que a posse seja mansa e pacífica.´ (HC 137.062/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador Convocado do TJ/SP), Dje de 21/06/2010.) 5. Ordem parcialmente concedida, para, mantida a condenação, reformar a sentença condenatória e o acórdão impugnado, estabelecendo a pena definitiva do Paciente em 06 (seis) anos, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, além do pagamento de 15 (quinze) dias-multa. HC 145071 / SC HABEAS CORPUS 2009/0161341-6 Relator(a) Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (8175) Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA Data do Julgamento 02/03/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 22/03/2010 Ementa HABEAS CORPUS. ROUBO CONTRA MAIS DE UMA VÍTIMA. DIVERSOS BENS JURÍDICOS TUTELADOS. AÇÃO ÚNICA. CONCURSO FORMAL DE DELITOS. COAÇÃO ILEGAL. a) Se o agente, num mesmo contexto, pratica roubo contra agência bancária, subtraindo as armas dos vigilantes e um carro para fugir do local, deve ser reconhecido o concurso formal de crimes.b) Constrangimento ilegal caracterizado, porque a Corte de origem aplicou à espécie o disposto no artigo 71 do Código Penal. c) Ordem concedida para, reconhecido o concurso formal de crimes, reduzir as penas do paciente a oito anos de reclusão e ao pagamento de trinta e nove dias-multa; e as do corréu Danilo dos Santos Bez a oito anos, nove meses e três dias de reclusão e ao pagamento de trinta e nove dias-multa, no valor unitário mínimo legal, para ambos os agentes. Objetiva e subjetivamente típica a conduta do Réu, não havendo comprovação da existência de quaisquer excludentes de ilicitude. Culpável o acusado, já que era imputável, tinha o potencial conhecimento da ilicitude do fato, e nas circunstâncias do caso concreto era exigível que agisse em conformidade com o direito. Assim, impõe-se a condenação do acusado nas penas do artigo 157 § 2.°, I do CP, passando a estabelecer a dosimetria própria, atento ao critério trifásico previsto no artigo 68 do CP. 1ª FASE: Com o fim de promover a prevenção e reprovação do crime, e com base no que prevê o artigo 59 do CP, verifico que apesar do acusado ser tecnicamente primário, as circunstâncias judiciais lhes são desfavoráveis, já que o mesmo, durante o assalto, ameaçou de morte a proprietária do estabelecimento, no momento em que esta começou a chorar, demonstrando comportamento descontrolado e destemido, devendo ser destacado também o fato de já ter sido condenado anteriormente pela prática do mesmo delito, embora não caracterizada a reincidência e ainda estar respondendo a outros delitos da mesma natureza na comarca. Note-se que houve subtração de vários bens de várias vítimas, sendo que, não obstante a inexistência de narrativa específica na denúncia quanto aos demais lesados, tal fato, apurado durante a instrução, pode perfeitamente servir para aferir a maior culpabilidade do acusado. No mais, os bens subtraídos do pequeno estabelecimento comercial lesado trouxe danos que levarão um bom tempo para serem recompostos, considerando que se trata de comércio de pequena monta, situado em uma Cidade do interior do Estado do Rio de Janeiro. Desta forma, fixo a pena base acima do mínimo legal em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias multa, na razão unitária mínima para cada um dos crimes. 2ª FASE: Mantenho as penas intermediárias no mesmo patamar, ante a ausência de circunstâncias atenuantes ou agravantes. 3ª FASE: Presente causa de aumento de pena pelo emprego de arma de fogo, elevo a reprimenda em 1/3, para fixá-la em 06 (seis) anos de reclusão, e ao pagamento de 27 (vinte e sete) dias multa, na razão unitária mínima, para cada um dos crimes. DO CONCURSO DE CRIMES: Tendo em vista que foram praticados dois crimes de roubo em concurso formal, desconsidero a pena de um deles, e elevo a pena de um do outro em 1/6, para aquietá-la definitivamente em 07 (sete) anos de reclusão e ao pagamento de 30 (trinta) dias multa, na razão unitária mínima. O regime de pena será o inicialmente fechado, ex vi do artigo 33, § 3.° do CP. Ausentes os requisitos do artigo 44 e 77, ambos do CP, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como deixo de aplicar o sursis. Posto isso, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o Réu JONATHAN DE SANTA RITA DA SILVA, pela prática do crime previsto no artigo 157 §2.° I do CP (duas vezes) na forma do artigo 70 do Código Penal, a pena privativa de liberdade em 07 (sete) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 30 (trinta) dias multa, na razão unitária mínima. O acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal. Necessário garantir a ordem pública, considerando o fato de o crime ter sido praticado mediante grave ameaça, estando o réu sendo processado por outros dois crimes de roubo e, ainda, já ter sofrido condenações anteriores pela prática do mesmo delito, o que demonstra a sua periculosidade. Não há prova hígida nos autos de que o acusado possua ocupação laboral lícita. Assim, NEGO ao Réu o direito de recorrer em liberdade. Custas pelo acusado. Expeça-se à Vara de Execuções Penais carta de execução provisória de sentença. Com o trânsito em julgado lance-se o nome do Réu no rol dos culpados e expeça-se carta de cumprimento de sentença. P.R.I.C. Anote-se para fins estatísticos e eleitorais. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa Técnica. São Pedro da Aldeia, 05 de dezembro de 2013. MARCIO DA COSTA DANTAS Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
